PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2019. 
De autoria da Deputada Delegada Graciela, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer o Perímetro de Proteção Escolar, com o propósito de prevenir e proteger, em especial, alunos, professores e servidores, contra atos potencialmente lesivos e ações delituosas, fixando uma área, ao redor das escolas estaduais, de cem metros em todas as direções, contados a partir dos seus limites físicos.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (18/04 a 25/04/2019), tendo recebido 1 (uma) emenda.
Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Após detida análise de seu conteúdo, o Deputado Relator na CCJR apresenta uma Emenda Supressiva, a fim de adequar a proposição técnica ao ordenamento jurídico vigente e, ao final, manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei, com a apontada Emenda Supressiva e contrariamente à Emenda 1. Esse foi o Parecer aprovado naquela Comissão.
Na sequência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Educação e Cultura para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno Consolidado. 
Naquele Colegiado, foi levantada questão de vício em relação à criação da Comissão de Coordenação disposta no artigo 3º de propositura em estudo, uma vez que se trata de competência do Poder Executivo. Para saná-lo, sugere-se a alteração por meio do Substitutivo apresentado pela CEC.

Expostas e superadas as pendências, a Comissão aprovou o parecer favorável ao Projeto de Lei e à Emenda Supressiva da CCJR, na forma do Substitutivo proposto, e contrário à Emenda 1. 

Eis que agora aporta nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
Com efeito, o desígnio da propositura refere-se à implementação de medidas que buscam aumentar a proteção de alunos, professores e servidores da rede Pública Estadual de ensino, contra ameaças que podem se instalar no entorno da unidade escolar.

De tudo o exposto, e por alinhamento ao que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, e considerando que eventuais despesas decorrentes de sua aprovação poderão ser suportadas pelo orçamento vigente nas pastas envolvidas, com suplementação, se necessário, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 489/2019, e à Emenda Supressiva da CCJR, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Educação e Cultura, e contrário à Emenda 1. 
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
